
BRIEFING SOBRE A GESTÃO PRISIONAL NO MARANHÃO – Um Primeiro Olhar 
ao B.I. MA 

 
Ao lançar um primeiro olhar sobre as informações que foram inseridas, gerenciadas e 

indexadas por meio do B.I. é de extrema valia apresentar algumas conclusões,  principalmente 
no que tange a presença de inconsistências localizadas, a fim de poder retificá-las direto na 
fonte para que cada vez mais o B.I. possa demonstrar sua eficiência como ferramenta de 
gestão. 

 
1 – O número e o nome de presos apresentados pelo Executivo (SEJAP e SSP) não 

são compatíveis com os apresentados pelo Poder Judiciário. 
 
Executivo: total de presos = 5.186 (sendo 3.924 de responsabilidade da SEJAP e 

1.262 de responsabilidade SSP). 
 
Judiciário: total de presos = 6.665 (sendo que desse total apenas 1.348 são 

compatíveis com os de responsabilidade da SEJAP, e com os da SSP não foi possível realizar 
a indexação pois a mesma não apresentou as informações necessárias, apenas informando o 
nome dos presos). 

 
2 – A informação quanto ao nome da mãe do preso; sua data de nascimento e no 

mínimo um número de documento são indispensáveis para poder realizar a indexação entre 
todos os colaboradores. 

 
SEJAP: 100% dos presos possuem nome da mãe e data do nascimento, porém 2.916 

não possuem informados seu RG e 3.520 não informados seu CPF. 
 
SSP: apresentou uma planilha apenas com os nomes e apelidos de preso, sendo muito 

arriscado realizar a indexação com outros Órgãos haja vista a possibilidade de estarem 
presentes homônimos. 

 
Judiciário: 717 presos não possuem o nome da mãe; 1.011 não possuem data de 

nascimento; 4.970 não possuem RG e 5.715 não possuem nº de CPF. 
 
 
3 – Segundo informações do Judiciário: 
 
a)  De um total de 1.348 presos, 691 estão sem informação de existir ou não uma 

sentença condenatória em seu nome;A informação quanto ao nome da mãe do 
preso; sua data de nascimento e no mínimo um número de documento são 
indispensáveis para poder realizar a indexação entre todos os colaboradores. 
 

b) 876 não informados acerca de ser primário ou reincidente; 
 

 
c) 291 já estão presos há mais de 180 dias e ainda sem sentença condenatória; 

 
d) 185 possuem sentença mas ainda não possuem guia de recolhimento; 
 

 
e) 196 já estão sentenciados e sem atestado de pena respectivo, e 691 sequer 

informaram se possuem ou não sentença; 
 

f) 130 já estão aptos para Progredir de Regime, e 691 sequer informaram se 
possuem ou não sentença; 



 
 

g) 55 já possuem direito ao Livramento Condicional, e 691 sequer informaram se 
possuem ou não sentença;  

  
4 – O MPF já apresentou sua planilha e informou que dos 3.924 de responsabilidade 

da SEJAP, 75 são de sua competência, e assim sendo, todos os demais Órgãos devem inserir 
essa informação em suas planilhas. 

 


